PARECER Nº 1373, DE 2019

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6649, DE 2015
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 47 a 48, que toma conhecimento da documentação apresentada pela CETESB, relativa ao exercício de 2016, e propõe o arquivamento do Processo RGL nº 6649, de 2015.
a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/10/2019.

a) Rodrigo Moraes – Presidente

Rodrigo Moraes – Paulo Fiorilo – Tenente Nascimento – Agente Federal Danilo Balas – Wellington Moura – Delegado Olim 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente ao exercício de 2016, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores – que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle verificar, nos termos do artigo 31, § 15 do Regimento Interno Consolidado, se a CETESB atendeu àquela determinação legal.

Vinculada à Secretaria de Meio Ambiente, a CETESB é o órgão do Governo responsável pelo controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de poluição, com a preocupação fundamental de preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo, passando também a licenciar atividades que impliquem no corte de vegetação e intervenções em áreas consideradas de preservação permanente e ambientalmente protegidas.

 
Ao examinar os autos, verificamos que a CETESB apresentou a requerida documentação (fls. 2 a 46) dentro do prazo legal (em setembro de 2015), ou seja, antes do início do exercício financeiro seguinte, conforme determina a citada Lei. Além disso, a proposta enviada está muito bem detalhada, com documentação extensa, contendo os demonstrativos por programa, projeto/atividade e fonte de recursos, a descrição das justificativas por unidade orçamentária, e o detalhamento das despesas de custeio, equipamentos, material permanente e obras. 

Portanto, os documentos presentes nos autos atendem às exigências contidas no artigo 5º da supracitada legislação. E, assim, diante do exposto, tomamos conhecimento da documentação apresentada pela CETESB, relativa ao exercício de 2016, e propomos o arquivamento do Processo RGL n° 6649, de 2015.

a) Abelardo Camarinha

